ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº
, DE

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SSOBRE O PROJETO DE LEI Nº 221, DE 2020

 


De autoria do deputado Castello Branco, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a isenção no pagamento de multa de fidelidade nos contratos mantidos por consumidores com empresas de telefonia fixa ou móvel, TV por assinatura, internet ou assemelhados, durante a vigência de estado de calamidade pública em nível.

 


Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos. Na sequência do processo legislativo, a proposição foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, da qual recebeu parecer favorável. Em seguida, o projeto foi distribuído à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, a fim de ser analisado nos termos do artigo 31, § 16, do Regimento Interno desta Casa.

 


O texto propõe a isenção do pagamento de cláusula de fidelização aos consumidores, nos contratos mantidos com empresas de telefonia fixa ou móvel, TV por assinatura, internet e similares, enquanto perdurar o estado de calamidade pública. 




O autor relata que os consumidores são afetados de forma excessiva e desproporcional pelas prestadoras de serviço de telefonia e TV à cabo, principalmente em período de calamidade pública e busca, de tal forma amenizar as dificuldades financeiras dos consumidores através da isenção de multa de fidelização. 

 


Sendo assim, é notória a preocupação do projeto com o consumidor ao estabelecer a isenção de multa em contrato de fidelidade com empresas que prestam serviços de telefonia ou TV à cabo no período de calamidade pública, visto que muitos têm perdido seus empregos e já não possuem condições financeiras para continuar como usuários.

 

            
Assim, por considerar a medida válida e benéfica, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 221, de 2020.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO SEBASTIÃO SANTOS

Relator
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